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RESUMO

O presente estudo pretendeu analisar que quando deferida a perícia contábil, muitas são as vantagens das partes litigantes manterem escrituração regular. Tratou-se de uma pesquisa aplicada, de abordagem quantitativa, focada em fatos cujas provas dependam da perícia contábil, em que a escrituração contábil regular oferece subsídios para esclarecer dúvidas nas contestações de reclamatórias trabalhistas, sendo imprescindível a sua apresentação no requerimento de recuperação judicial, evitando que sejam consideradas fraudulentas as próprias falências, provando aos sócios que se retiram da sociedade a verdadeira situação patrimonial, para fins de apuração de haveres ou venda de participação, provando em Juízo, a situação patrimonial na hipótese de questões que possam existir entre herdeiros e sucessores de sócio falecido.

Palavras chaves: A contabilidade Como Fonte de Informações nas Demandas Judiciais. Contabilidade Financeira. Perícia Contábil. Justiça Cível. Avaliação e Recuperação de empresas. Justiça e a Demanda Trabalhista. Prova Pericial. Técnicas Contábeis.
ABSTRACT

The present study aims to analyze when the deferred accounting expert, there are many advantages of the contending parties hold regular bookkeeping. It is an applied research, a quantitative approach, focused on facts whose proofs depend on forensic accounting, bookkeeping in which offers regular information to clarify doubts on the challenges of labor claims, it is imperative to your presentation in the application for bankruptcy, preventing them from being considered the very fraudulent bankruptcy, proving to members who withdraw from society the true financial position, for purposes of calculating assets or sale of participation, proving in court, the assets in the event of issues that may exist between the heirs and successors of a deceased partner.

Keywords: Accounting As Source of Information on Demand Legal, Financial Accounting, Forensic Accounting, Civil Justice, Assessment and Recovery of companies, Justice and Labor Demand, Expert Testimony, Technical Accounting.
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1 INTRODUÇÃO
1.1 Contextualização e objetivos da pesquisa
Conforme análise preliminar baseada nos laudos periciais elaborados na área civil e trabalhista, os peritos da empresa pesquisada têm enfrentado dificuldades em relação ao fornecimento, por parte das empresas litigantes, dos elementos contábeis, devidamente escriturados.

Em primeira análise, buscou-se demonstrar para as empresas a importância da escrituração contábil como meio de prova.

Dessa forma, as empresas que fazem parte dos processos judiciais, objeto das perícias, poderão ser orientadas no sentido de que o ideal para a organização é que todas as suas transações sejam contabilizadas, de forma a proporcionar aos peritos contábeis, favoráveis condições de elaborar laudos periciais de forma conclusiva e irretocável.

Esta pesquisa pretendeu demonstrar a importância da escrituração contábil como meio de prova nos processos em trâmite nas áreas cíveis e trabalhistas.

Tratando-se da importância do tema, primeiramente foram relacionados os laudos periciais contábeis, elaborados pelos peritos da empresa e foi estabelecido um período de análise. Foram propostos e criados papéis de trabalho próprios para a apuração dos documentos requeridos via termos de diligências e em relação às respostas obtidas.

Por fim, a teoria contábil a que se refere a esse projeto é a concernente aos temas da escrituração contábil.

Os peritos da empresa enfrentam sérias dificuldades quando deparam com quesitos que se reportam à escrituração contábil das empresas litigantes.

As maiores dificuldades são enfrentadas junto às chamadas pequenas e micro empresas que, em geral, sob a alegação de não estarem obrigadas à escrituração contábil pelos seus regimes de recolhimento, não se preocupam em manter as suas transações devidamente contabilizadas.

Com isto, em inúmeras perícias há um grande número de quesitos cujas respostas se tornam prejudicadas pela falta de informações confiáveis.

Nesses tempos de crise econômica e financeira global, com as empresas passando por dificuldades financeiras, quase todas as divergências comerciais e trabalhistas são discutidas no âmbito judicial. Por isso é importante a conscientização da seriedade de se elaborar a escrituração contábil.

Portanto, diante do exposto acima, apresenta-se como problemática da pesquisa a importância da escrituração contábil como meio de prova nas justiças cível e trabalhista.

Um trabalho desta natureza justifica-se pelo fato de grande parte das empresas, atualmente, acabam por resolver suas pendências comerciais e trabalhistas no âmbito jurídico.

O presente trabalho justifica-se em razão de que vários outros peritos judiciais poderão fazer uso da mesma metodologia que esta pesquisa pretendeu alcançar.

Para a pesquisadora, a presente pesquisa se justifica, uma vez que se trata do seu projeto de trabalho de conclusão de curso, de forma que possa se graduar como Bacharel em Ciências Contábeis.

Com a escolha deste tema, a pesquisadora teve a oportunidade de conhecer, com mais riqueza de detalhes, sobre a importância da escrituração contábil. Buscou-se demonstrar que a empresa que não elabora escrituração contábil ou a faz de forma negligente fica em situação vulnerável, diante da obrigação de evidenciar, formalmente, o cumprimento de suas obrigações, pois o ônus da prova é da empresa, mediante a verificação no Livro Diário. A escrituração contábil completa é indiscutivelmente necessária à empresa de qualquer porte, como fundamental instrumento de defesa, controle e gestão do seu patrimônio.

Desta forma, os objetivos desta pesquisa, que se dividem em geral e específicos, estão a seguir sintetizados:

Objetivo geral

Analisar a adoção da escrituração contábil como meio de prova na elaboração das perícias contábeis diante da possibilidade de efetivamente diminuir os impactos financeiros com pagamentos de ações na justiça cível e trabalhista.

Objetivos específicos
· Apurar os tipos de ações em que os peritos da NS & Peritos Associados foram nomeados para elaborar laudos periciais nas esferas judiciais e extrajudiciais;
· Mensurar os tipos de elementos necessários para a elaboração dos laudos;

· Analisar os elementos solicitados pela perícia e os elementos oferecidos pelas partes litigantes e outros;

· Analisar qualitativamente e quantitativamente quais laudos foram conclusivos;

· Evidenciar a necessidade da elaboração da escrituração contábil nas empresas com foco no fornecimento de elementos probantes e irrefutáveis para a confecção de laudos periciais contábeis de forma conclusiva.
1.2 Metodologia da pesquisa
De acordo com Vergara, “O leitor deve ser informado sobre o tipo de pesquisa que será realizada, sua conceituação e justificativa à luz da investigação específica.” (VERGARA, 2000, p.46).
Teve este estudo a meta de demonstrar a importância da escrituração contábil como meio de prova nos processos das áreas cível e trabalhista, proporcionando aos peritos recursos para elaboração de laudos periciais conclusivos, de forma a proporcionar ao Juízo condições de aplicar sentenças justas nos conflitos que dependem de perícia contábil para elucidação correta dos fatos abrangidos, permitindo que as partes tenham convicção de que o laudo, que para Sá, (2002, p. 45) “é uma peça tecnológica que contém opiniões do perito contador, como pronunciamento, sobre questões que lhe são formuladas e que requerem seu pronunciamento”, está sendo desenvolvido com qualidade, de modo que seja capaz de esclarecer a matéria em questão, atendendo assim às expectativas das partes litigantes.

O tipo de pesquisa escolhido para a elaboração deste projeto é o de pesquisa aplicada por se tratar de um assunto de interesse de muitos profissionais da área contábil, podendo proporcionar referência a diversos aspectos, desde o melhor sistema de escrituração contábil a ser implantado até as respostas a serem postadas nos quesitos apresentados nos processos.

A pesquisa foi aplicada pelo fato de que a coleta de dados ocorreu por meio de questionários, entrevistas e observações em um ambiente específico de um escritório que presta serviços na área de perícia contábil.

De acordo com Vergara (2000) pesquisa aplicada é o aprofundamento de conhecimento a respeito de um caso específico, estudo exaustivo de um ou poucos objetos permitindo conhecimento amplo e detalhado sobre o mesmo.

A pesquisa quanto aos meios foi de campo e documental.

A pesquisa foi de campo por haver necessidade de demonstrar a necessidade da escrituração contábil como meio de prova em processos judiciais na até civil e trabalhista.

“Pesquisa de campo é investigação empírica realizada no local onde ocorre ou ocorreu um fenômeno [...].” (VERGARA, 2000, p.47).

A pesquisa também teve caráter documental em razão de que foram analisados os termos de diligências enviados às partes, os documentos fornecidos e as respostas elaboradas pelos peritos aos quesitos e as conclusões dos laudos periciais contábeis pesquisados.

“Investigação documental é a realizada em documentos conservados no interior de órgãos públicos e privados [...].” (VERGARA, 2000, p.48).

A pesquisa envolveu consulta bibliográfica a várias fontes, de forma a dar suporte ao referencial teórico da pesquisa e para que pudesse ser respondida a pergunta do problema.

Em relação ao tema da pesquisa desenvolvida, a mesma se classifica como qualitativa, pois não foram utilizadas técnicas estatísticas no tratamento dos dados coletados, uma vez que os dados foram específicos dos laudos elaborados pelos peritos da empresa.

“[...] deve ser informado como você pretende obter os dados de que precisa para responder ao problema.” (VERGARA, 2000, p.54). 
A coleta de dados foi documental pela análise dos termos de diligências enviados às partes solicitando os elementos contábeis, dos documentos apresentados, das respostas aos quesitos e das conclusões dos laudos pericias elaborados e pesquisados.

A partir deste universo, foi extraída a amostra referente aos diversos benefícios concernentes à escrituração contábil nas empresas.
Quanto ao procedimento foram utilizadas na pesquisa as três técnicas a seguir descritas:
· Estudo de caso, por ter como objeto de estudo o ambiente de prestação de serviço de peritos contábeis de uma específica empresa do ramo contábil. Segundo Beuren et al (2008, p.84), “a pesquisa do tipo estudo de caso caracteriza-se principalmente pelo estudo concentrado de um único caso”;

· pesquisa bibliográfica, por ter se utilizado de publicações sobre o tema no intuito de fundamentar conceitos e conhecer teorias sobre o assunto abordado, complementando o estudo de caso. Com base na classificação dada por Vergara (2000, p.48), a pesquisa bibliográfica “[...] é o estudo sistematizado desenvolvido com base em material publicado em livros, revistas, jornais, redes eletrônicas”; e;

· pesquisa documental, visto que foram necessários os levantamentos de dados dos laudos periciais contábeis elaborados pelos peritos da empresa. 
Silva e Grigolo citado por Beuren et al (2008) afirmam que:
A pesquisa documental vale-se de materiais que ainda não receberam nenhuma análise profunda. Esse tipo de pesquisa visa, assim, selecionar, tratar e interpretar a informação bruta, buscando extrair dela algum sentido e introduzir-lhe algum valor, podendo, desse modo, contribuir com a comunidade científica a fim de que outros possam voltar a desempenhar futuramente o mesmo papel. (SILVA; GRIGOLO citado por BEUREN et al, 2008, p.89).
Quanto à abordagem do problema esta pesquisa foi quantitativa por ter seu foco no levantamento e análise dos resultados obtidos através dos elementos fornecidos para elaboração dos laudos periciais. Beuren e outros (2008), afirmam que “a utilização dessa tipologia de pesquisa torna-se relevante à medida que se utiliza de instrumentos estatísticos desde a coleta, até a análise e o tratamento dos dados”. (BEUREN et al, 2008, p.93).

Quantos aos instrumentos de pesquisa, segundo Beuren (2008):
Os instrumentos de pesquisa a serem utilizados nos trabalhos monográficos dependem, num primeiro momento, dos objetivos que o investigador pretende alcançar e do universo a ser pesquisado. Tecnicamente, os instrumentos de pesquisa são entendidos como preceitos ou processos que o cientista deve utilizar para direcionar, de forma lógica e sistemática, o processo de coleta, análise e interpretação dos dados. (BEUREN, 2008. p.128).
No desenvolvimento desse trabalho foram utilizados os instrumentos de pesquisa documental (utilização dos dados de fonte primária – laudos periciais) para o levantamento dos dados das conclusões obtidas objeto do presente estudo; e a pesquisa bibliográfica (fundamentando o referencial teórico do trabalho).

Quanto ao universo da pesquisa Beuren (2008, p. 118) define como sendo “a totalidade de elementos distintos que possui certa paridade nas características definidas para determinado estudo”.

Segundo Silva (2006, p. 75) “a amostragem não probabilística intencional é aquela que escolhe cuidadosamente os casos a serem incluídos na amostra, e produz amostras satisfatórias em relação a suas necessidades”.

Na pesquisa utilizou-se todos os laudos feitos na empresa NS & Peritos Associados, judiciais e extrajudiciais como Universo e os laudos periciais contábeis judiciais como amostra, focando os estudos nas conclusões obtidas, pelos peritos, na elaboração dos laudos. 

Após o processo da coleta de dados do trabalho, “o passo seguinte é proceder a analise e à interpretação desses dados”. (BEUREN, 2008, p. 136). 

De acordo com Gil citado por Beuren (2008, p. 136), o objetivo da análise de dados “é organizar sistematicamente os dados de forma que possibilitem o fornecimento de respostas ao problema de investigação”. 

Ainda segundo Gil citado por Beuren (2008, p. 141) ressalta o objetivo da interpretação dos dados, como sendo “a procura do sentido mais amplo das respostas, o que de fato é feito mediante a ligação com os outros conhecimentos já assimilados”.

Desta forma somente depois de organizar os dados coletados, analisar as informações deles fornecidas a pesquisadora teve condições de alcançar alguma resposta frente à dúvida levantada no trabalho de pesquisa proposto.

Alguns problemas ocorreram durante o desenvolvimento dessa pesquisa, ocasionando algum tipo de limitação. 

Por parte da pesquisadora, essa limitação pode ser identificada por não ter a graduação exigida para atuar como Perita Contábil, o que ocasionou dificuldades na aplicação proposta no projeto, uma vez que a própria pesquisadora não foi ainda nomeada em qualquer perícia judicial.
Por parte da empresa, objeto desse estudo, a limitação encontrada foi a dificuldade em disponibilizar os documentos para o levantamento dos arquivos dos laudos necessários para o desenvolvimento desse trabalho, em virtude do tempo escasso dos diretores e profissionais da empresa
1.3 Estrutura do trabalho
O presente estudo foi desenvolvido em quatro capítulos.
O capítulo da Introdução apresenta os objetivos gerais e específicos do estudo, desenvolvido sob a égide da escrituração contábil, descrevendo a metodologia da pesquisa, a definição do problema e a relevância do tema para a instituição e para a sociedade.

Desenvolvem-se os fundamentos teóricos no capítulo segundo, apresentando os principais tópicos de embasamento teórico necessários para a realização da pesquisa e realçando-se aspectos da contabilidade como fonte de informações nas demandas judiciais; Contabilidade Financeira; Perícia Contábil; Justiça Cível; Avaliação e Recuperação de Empresas; Justiça Trabalhista e suas Demandas; Prova Pericial; Técnicas Contábeis, integrando-se a elaboração de laudos periciais contábeis.
No terceiro capítulo desenvolveu-se o Estudo de Caso da empresa NS & Peritos Associados, buscando analisar os resultados obtidos na elaboração de laudos com a utilização da escrituração contábil.

Por fim, o último capítulo trata da conclusão deste estudo, baseada nos dados levantados e analisados durante a pesquisa. 
Ao final, foram apresentadas as referências bibliográficas, constando as indicações das obras utilizadas na elaboração desta pesquisa.
2 REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 A contabilidade como fonte de informações nas demandas judiciais
As principais funções da Contabilidade são: registrar, organizar, demonstrar, analisar e acompanhar as modificações do patrimônio em virtude da atividade econômica ou social que a empresa exerce no contexto econômico.
Marion (2006) afirma que:
Ainda que a Contabilidade se utilize de métodos quantitativos, não podemos confundi-la com as ciências matemáticas (ou exatas), que têm por objeto as quantidades consideradas abstratas que independem das ações humanas. Na Contabilidade, as quantidades são simples medidas de fatos que ocorreram em razão da ação do homem. (MARION, 2006. p.26).
Os recursos matemáticos e estatísticos serão ferramentas respeitáveis na apuração dos elementos organizacionais, armazenados pela Contabilidade, no intuito de mensurar fatos ocorridos ou projetar impactos de futuras ações.

Para Iudícibus e Marion (2006):
o processo decisório decorrente das informações apuradas pela Contabilidade não se restringe apenas aos limites da empresa, aos administradores e gerentes (usuários internos), mas também a outros segmentos, quais sejam, investidores, fornecedores de bens e serviços, bancos, governo, sindicatos e outros interessados (usuários externos). (IUDÍCIBUS; MARION, 2006. p 42-43).
O objetivo primordial da contabilidade é o estudo do patrimônio, que é o conjunto de bens, direitos e obrigações, as variações desses itens e sua mensuração, por isso se alguma empresa só faz uso da escrituração de livros, que só demonstram os bens, só os direitos ou só as obrigações, está contrariando o propósito da contabilidade, já que tal demonstração não exprime a situação patrimonial da empresa. De acordo com Reis,
O principal objetivo da Contabilidade e, sem dúvida, fornecer dados para que administradores, gerentes ou executivos possam ter conhecimento da real situação econômico-financeira da empresa e contar, assim, com elementos objetivos para a correta e consciente tomada de decisões. (REIS, 2003, p. 1).

Sendo o principal motivo da contabilidade demonstrar a situação do patrimônio e o resultado do exercício de forma mais clara e precisa possível e de acordo com os princípios e normas básicas contábeis, o seu resultado deve ser economicamente exato, devendo ser construído através de uma base sólida e confiável para todos os interessados.

Ribeiro explica que,
A Contabilidade pode ser comparada, também, com a construção de uma casa, na qual cada tijolo deve ser cuidadosamente colocado; cada porta e cada janela devem ser cuidadosamente assentadas, para que a obra seja resistente e bem acabada. (RIBEIRO, 1991, p.12).
De acordo com esses conceitos pode-se observar que a contabilidade é um sistema de informações e avaliação, destinado a prover seus usuários com demonstrações e análises de natureza econômica, financeira física e de produtividade, decorrentes dos fatos e atos jurídicos praticados pela empresa.
Segundo Franco e Marra,
Contabilidade é a ciência – ou, segundo alguns, a técnica – destinada a estudar e controlar o patrimônio das entidades, do ponto de vista econômico e financeiro, observando seus aspectos quantitativos e qualitativos e as variações por ele sofridas, com o objetivo de fornecer informações sobre o estado patrimonial e suas variações em determinado período. (FRANCO e MARRA, 1982.p.1). 
O setor contábil dispõe de diversas ferramentas com objetivos distintos, de forma a propiciar aos seus usuários uma visão ampla de como melhor aplicá-los, sendo a contabilidade financeira uma das mais utilizadas.

À medida que a Contabilidade Financeira destaca as informações de cunho financeiro, (tais como os recursos, as obrigações e a atividade fim da empresa), obedecendo aos princípios e à legislação contábil, a Contabilidade Fiscal fornece informações ao Governo quanto à forma, obediência e pagamento dos tributos vigentes, a Contabilidade que busca determinar informações aos gestores, de forma a contribuir para a direção, planejamento e controle interno da entidade, denomina-se Contabilidade Gerencial.

2.2 Objetivos da contabilidade gerencial para a perícia contábil 
A Contabilidade Gerencial tem o objetivo de proporcionar, elaborar e consolidar as demonstrações contábeis, buscando disponibilizar informações aos seus usuários.

De acordo com os Princípios Fundamentais de Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade, o objetivo científico da Contabilidade manifesta-se na correta apresentação do Patrimônio e na apreensão e análise das causas das suas mutações. Já sob ótica pragmática, a aplicação da Contabilidade a uma Entidade particularizada busca prover os usuários com informações sobre aspectos de natureza econômica, financeira e física do Patrimônio da Entidade e suas mutações, o que compreende registros, demonstrações, análises, diagnósticos e prognósticos, expressos sob a forma de relatos, pareceres, tabelas, planilhas e outros meios. 
Na elaboração da Contabilidade Financeira é importante que na sua execução sejam observados todos os meios possíveis necessários para tornar o seu resultado confiável, sem nenhuma restrição posterior à sua forma de apuração.

Ainda de acordo com os Princípios Fundamentais de Contabilidade e Normas Brasileiras de Contabilidade, de forma geral, no âmbito dos profissionais e usuários da Contabilidade, os objetivos desta, quando aplicada a uma Entidade particularizada, são identificados com a geração de informações a serem utilizadas por determinados usuários em decisões que buscam a realização de interesses e objetivos próprios. A precisão das informações demandadas pelos usuários e o próprio desenvolvimento de aplicações práticas da Contabilidade dependerão, sempre, da observância dos Princípios, cuja aplicação à solução de situações concretas deverá considerar o contexto econômico, tecnológico, institucional e social em que os procedimentos serão aplicados. Isso significa, com grande freqüência, o uso de projeções sobre os contextos em causa, o que muitos denominavam de visão prospectiva nas aplicações contábeis. 

Considerando a atual competição global e o intenso movimento destinado às mudanças, o rápido progresso da tecnologia de processos e produtos e as violentas flutuações nos preços das matérias-primas, o sistema de contabilidade financeira de uma organização necessita fornecer informação competente e concisa, para que dentre outras coisas, possa facilitar os esforços de controle dos custos. Assim, Pizzolato salienta:
[...] a Contabilidade Gerencial produz informação útil para a administração, a qual exige informações pára vários propósitos tais como: auxílio no planejamento; na medição e avaliação da performance; na fixação de preços de venda e na análise de ações alternativas. (PIZZOLATO, 2000, p. 195).
No mundo globalizado, a Informação é uma influente ferramenta que auxilia os gestores que através das informações extraídas das demonstrações contábeis ou dos relatórios gerenciais podem mensurar o desempenho da organização, delineando projetos estratégicos e adequados, a partir destas informações.

Conforme enfatiza Iudícibus e Lopes:
A visão convencional da contabilidade está associada à idéia de que ela é um mecanismo de identificação, mensuração e comunicação de informações destinado a orientar decisões de natureza econômico-financeira. (IUDÍCIBUS e LOPES, 2004, p.38).
A informação contábil é um instrumento para a tomada de decisões, devendo atender a todos os objetivos a que se destina, observando-se os benefícios, custos e relevância, sendo importante para quem acompanha a contabilidade de uma empresa e "sabe" analisar qualitativa e quantitativamente seus resultados para a tomada de decisões.
De acordo com o que Lehnen nos ensina:
A Contabilidade, como ciência que é, se vale de cinco grandes áreas de atuação, dentro das quais permite um profundo acompanhamento de toda a vida da entidade, mostrando não só os atos e fatos que a ela se relacionam, mas, também, o conhecimento de seu conteúdo e do atingimento prático de seus objetivos. [...].(LEHNEN, 2001, p.139).
O sistema de contabilidade financeira pode ser implantado com vários indicadores, algumas vezes sem o desígnio específico de se apurar apenas o lucro da empresa, mas elaborar também o diagnóstico de seus processos e outras informações que interessam a outros usuários, inclusive os profissionais da área de perícia contábil.

2.3 Perícia contábil
Dentre os estudiosos do assunto, o conceito mais aceito é que à “Perícia Contábil é o meio de prova capaz de transmitir ou trazer atestados de materialidade que requerem conhecimento científico e habilidade técnica no campo da ciência contábil.”. Esta é uma das melhores definições de perícia contábil e pode-se observar que ela leva em conta até mesmo o seu objetivo, como explicam Magalhães e outros,
[...] foi o “segundo” Código de Processo Civil (CPC) – Lei n.º 5.869/73, com as modificações que lhe foram dadas pelas Leis nº 5.925, de outubro do mesmo ano, 7.270/84 e 8.455/92, que as perícias judiciais foram premiadas com uma legislação ampla, clara e aplicável. (MAGALHÃES e outros, 1995.p13).
A perícia contábil em Juízo, é prova assim definida pela lei processual. Segundo as Normas Brasileiras de Contabilidade, Resolução do Conselho Federal de Contabilidade nº 858/99 em seus itens 13.1.1 e 13.4.1, a perícia contábil é o conjunto de procedimentos técnicos que tem por objetivo a emissão de laudo sobre questões contábeis, mediante exame, vistoria, indagação, investigação, arbitramento, avaliação ou certificação.

A perícia contábil não foi inventada pelo Poder Judiciário e também não é um produto secundário gerado dos serviços jurídicos, sendo a mesma uma atividade autônoma e privativa de contadores, que para sua confecção deve buscar todos os elementos necessários oriundos das exigências técnicas provocadas pela matéria concernente, ficando, entretanto, restrito ao objetivo da mesma.
Para Hoog e Petrenco,
Os profissionais ligados ao poder judicial, cuja formação acadêmica não tem em primeiro plano a ciência contábil, juízes, promotores, administradores, avaliadores, interpretes, escrivãos, síndicos, comissários, liquidantes etc., necessitam de um guia contábil, para tomada de decisões. (HOOG; PETRENCO, 2002, p.25).
A perícia contábil pode ser compreendida como sendo qualquer trabalho de natureza exclusiva, podendo abranger qualquer área da contabilidade, sempre onde existir a controvérsia ou a pendência. Sua origem é no interesse de pessoas litigantes, no interesse da justiça e no interesse público, podendo ser: arbitral, judicial, extrajudicial, administrativa ou operacional, é pode ser aplicada em qualquer situação que necessite de constatação, prova ou demonstração, científica ou técnica, da veracidade de situações, coisas e fatos.

Desta feita Ornelas define,
Deste modo, define-se a extensão do trabalho pericial, que, normalmente. Fica sempre adstrito aos contornos da ação proposta, todavia, às vezes, é necessário romper esses limites, buscando outros elementos correlatos oriundos das exigências técnicas provocadas pela matéria fática. Entretanto, deve-se sempre manter a regra básica de que matéria técnica alheia aos fatos é impertinente e, em hipótese alguma deve alterar ou desvirtuar os objetivos centrais perseguidos pela perícia contábil. (ORNELAS,1995, p.31).
O objetivo da perícia é trazer aos autos provas materiais ou científicas obtidas por meio de procedimentos como: exame, vistoria, indagação, investigação, arbitramento, mensuração, avaliação e certificação (Resolução nº 858/99 - Normas Brasileiras de Contabilidade - NBC T 13 - Da Perícia Contábil - Conselho Federal de Contabilidade).

A instalação de uma Perícia Judicial poderá ser provocada por uma das partes interessadas ou no entendimento do Juízo, em caso de o processo não apresentar elementos suficientes de convencimento que levem a um julgamento justo, ocorrendo que sua necessidade é constatada mais freqüentemente dentro da Justiça Cível.
2.4 Justiça cível
Muitos trabalhos periciais na área da contabilidade são hoje requeridos na Justiça Cível, especialmente nas demandas que envolvem a parte de levantamento de perdas e danos, avaliação de haveres na dissolução ou saída de sociedade, revisão de encargos financeiros contra bancos e outras questões como leasing, prestação de contas e de autuações fiscais.

Na Justiça Cível, concentram-se demandas que envolvem aspectos patrimoniais, alimentares, relacionamentos comerciais e contratos de toda natureza, nos quais estejam presentes os direitos e obrigações de ordem privada relativos às pessoas, aos bens e as suas relações, o que torna imprescindível a participação da contabilidade na elucidação de ações judiciais.

Para Cançado e outros, 
A experiência forense mostra ser generalizada a dificuldade de os operadores do direito associarem conceitos econômico-financeiros a conceitos jurídicos, quando lidam com questões em que a correta compreensão dos primeiros se faz necessária, implicando o fato na deficiente instrução dos processos em que esta associação é indispensável. [...] (CANÇADO e outros, 2003, p.27)
A perícia judicial se motiva no fato de o juiz depender do conhecimento técnico ou especializado de um profissional para poder decidir, sendo, portanto, muito importante, pois apresenta a autenticidade do fato contábil, perdurando seus efeitos em torno da averiguação, tornando os fatos contábeis e econômicos mais claros para os profissionais da área jurídica.

Conforme nos orienta Antônio de Deus Farias e outros,
Registros e demonstrações contábeis devem expressar rigorosamente a verdade dos fatos. E para que este trabalho mereça maior confiança, é indispensável certificar a fidedignidade dos ditos registros. [...]. (FARIAS e outros, 1995, p. 22).
Dentre os inúmeros processos, principalmente os de ordem tributária e na Recuperação de Empresas, na falta de provas que atendam as necessidades fazendárias, uma delas pode ser a escrituração contábil, a empresa pode responder a outras questões judiciais, pois existe a possibilidade de que a empresa se enquadre em uma das disposições da Lei nº 8.137/90, que trata dos crimes contra a ordem tributária.

Para Oliveira et al,
Tanto o Direito Comercial como o Direito Tributário estruturam-se fundamentados em inúmeros conceitos e princípios que pertencem à contabilidade. A própria base de cálculo do Imposto de sobre a Renda é determinada com base em um instituto do Direito Comercial que ingressou no mundo jurídico pela contabilidade, que é o lucro líquido do exercício. (OLIVEIRA et al, 2008, p. 86)
Conforme todos os ensinamentos acima o empresário e a sociedade empresária, devem elaborar a escrituração contábil, pois fazendo isso, a empresa estará cumprindo o seu dever cívico, que é uma exigência do Direito Comercial ou Empresarial, terá documentos que servirão como prova em juízo, por ser dotada de fé pública, inclusive nos processos de Avaliação e recuperação de empresas.
2.5 Avaliação e recuperação de empresas
Existe um motivo relevante, disposto através do Código Civil Brasileiro, que dá origem a obrigatoriedade da escrituração contábil nas empresas:

O Código Civil em seu art. 1.191 dispõe que: 
O juiz só poderá autorizar a exibição integral dos livros e papéis de escrituração quando necessária para resolver questões relativas a sucessão, comunhão ou sociedade, administração ou gestão à conta de outrem, ou em caso de falência. § 1o O juiz ou tribunal que conhecer de medida cautelar ou de ação pode, a requerimento ou de ofício, ordenar que os livros de qualquer das partes, ou de ambas, sejam examinados na presença do empresário ou da sociedade empresária a que pertencerem, ou de pessoas por estes nomeadas, para deles se extrair o que interessar à questão.(BRASIL, 2002, p.54).
Portanto, quando se busca na justiça valer os seus direitos, os registros contábeis são de fundamental importância, como meio dos empresários e empresas provarem o direito que buscam na justiça.
Já o Art. 1.192 do Código Civil dispõe que: 
Recusada a apresentação dos livros, nos casos do artigo antecedente, serão apreendidos judicialmente e, no do seu § 1o, ter-se-á como verdadeiro o alegado pela parte contrária para se provar pelos livros. (BRASIL, 2002,p.54).
Como vemos, a contabilidade e o direito caminham juntos em busca da verdade.
No caso de recuperação judicial de empresas, fazem-se necessárias a apuração pelo profissional de perícia de informações detalhadas sobre os bens, os direitos e as obrigações da empresa, buscando-se preservar os direitos de todos os interessados.

A Lei nº 11.101/05, chamada Lei de Recuperação de Empresas – LRE, no art. 50 de Falências fortaleceu mais ainda no mercado a importância da perícia contábil. Isso porque a nova regra decide que o pedido de recuperação judicial - instrumento que substituiu a concordata, somente será apreciado depois que um especialista apresentar um parecer sobre a situação contábil da companhia.

A norma citada define os meios de recuperação judicial, entre eles: incorporação, fusão, cisão e alteração no controle societário, porém o pedido de recuperação judicial ainda devera ser instruído entre outros, com os seguintes documentos: Exposição das causas concretas da situação patrimonial do devedor e as razões da crise econômico-financeira; Demonstrações contábeis relativas aos últimos três exercícios sociais e as levantadas especialmente para instituir o pedido, elaboradas com estrita observância da legislação societária aplicável e composta obrigatoriamente de: balanço patrimonial; demonstração de resultados acumulados; demonstração do resultado entre o último exercício social e o pedido de recuperação judicial e o relatório gerencial do fluxo de caixa e sua projeção.

Existem ainda no citado texto legal dispositivos que versam sobre as conseqüências que podem sofridas pelo empresário ou pela sociedade empresária, caso a empresa não faça a escrituração contábil, antes ou depois da sentença que decretar a falência, conceder a recuperação judicial ou homologar o plano de recuperação extrajudicial.

O art. 178 da Lei nº 11.101/05, ao tratar da Omissão dos documentos contábeis obrigatórios dispõe que ao deixar de elaborar, escriturar ou autenticar, antes ou depois da sentença que decretar a falência, conceder a recuperação judicial ou homologar o plano de recuperação extrajudicial, os documentos de escrituração contábil obrigatórios dá pena de detenção de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa, se o fato não constitui crime mais grave.

Segundo os dispositivos citados a escrituração contábil, além de ser uma ferramenta dos usuários da contabilidade, é também um dos meios de embasar as sentenças judiciais. Assim, Finkelstein afirma,
É de se destacar que a escrituração contábil e demais relatórios auxiliares permaneceram à disposição do juízo, do administrador judicial e, mediante autorização judicial, de qualquer interessado. O juiz poderá determinar que esta documentação seja registrada em cartório. Fica ressalvado que microempresas e empresas de pequeno porte poderão apresentar livros e documentação simplificada. Recebida a documentação, o juiz irá analisá-la e, estando tudo correto, deferira o processamento da recuperação judicial. (FINKELSTEIN 2009, p. 248).
Conforme se vê na lei de recuperação judicial, a escrituração contábil é de suma importância na busca de se preservar os interesses de todas as partes envolvidas no processo, inclusive, proporcionando diretrizes no caso, inclusive preservando os direitos trabalhistas dos empregados, nas ações impetradas na Justiça trabalhista e suas demandas.
2.6 Justiça trabalhista e suas demandas
As ações trabalhistas são apreciadas pela Justiça Especializada do Trabalho, cuja competência está fixada no art. 114 e parágrafos da Constituição Federal de 1988 (ANEXO A).

As demandas trabalhistas, exercidas junto à justiça do Trabalho, são iniciadas nas Juntas de Conciliação e Julgamento, muito embora o caso possa chegar a instâncias superiores, e versa sobre litígios que ocorrem entre empregados e empregadores. A maior parte das questões na Perícia trabalhista se refere a assuntos de salários ou ordenados, horas extras, férias, aviso prévio, indenizações, comissões e dispensa. Diante disso, Prunes explica,
As partes quando vão a juízo, pretendem que o juiz – ou a Junta de Conciliação e Julgamento, na maioria dos feitos trabalhistas – decida sobre o direito, proclamando-o fazendo-o cumprir. Os julgadores chegarão a um veredicto final, indicado o direito, baseados nas provas, Dificilmente, no quotidiano dos tribunais do trabalho, encontram-se questões que sejam exclusivamente de direito, onde as partem concordem plenamente com os fatos, pedindo proclamação, apenas de ordem jurídica. (PRUNES, 1995, p. 13).
A Justiça Trabalhista tem a característica de acesso mais popular, pois é o homem simples em sua maioria que a busca na tentativa de cobrar muitas vezes algo que ele mesmo anuiu. Por conta disto o volume de trabalho é bem maior que nas outras.

O que pode ser observado é que na grande maioria das ações propostas, as partes buscam demonstrar os seus direitos através de prova, ocorrendo que ao longo dos tempos a prova pericial tem se tornado a mais eficaz na resolução dos conflitos relacionados com diversos aspectos do Direito Trabalhista.

Na maioria das vezes as perícias contábeis trabalhistas recaem a favor do trabalhador, a parte mais delicada na relação trabalhista, mas que tem seus direitos garantidos pela Constituição Federal do Brasil e pela CLT - Consolidação das Leis Trabalhistas. Os direitos fundamentais são: a regulação dos períodos de trabalho e de descanso, inclusive das férias anuais; a garantia de remuneração mínima; a proibição de condições de trabalho insalubres, perigosas ou degradantes; a proteção contra acidentes, doenças, invalidez e idade; e a proteção contra demissão imotivada. Eles são irrenunciáveis, pois se a grande maioria exigir seus direitos, o preço do trabalho que prevalecerá no mercado incorporará o custo das prerrogativas legais e ninguém será forçado a trabalhar por menos.

O campo de atuação do perito contábil trabalhista e os conhecimentos específicos que deve possuir, para resposta aos quesitos formulados, segundo Lavies (1991, p. 45-47) são:
· Consolidação das Leis do Trabalho;

· Legislação complementar;

· Súmulas do Supremo Tribunal Federal (STF);

· Súmulas do Tribunal Federal de Recursos (TRF);

· Enunciados do Tribunal Superior do Trabalho (TST);

· Documentação em poder das empresas, nos departamentos:

· Contabilidade

· Pessoal

· Recursos Humanos.

A perícia trabalhista atua, principalmente, sobre os seguintes elementos:
· Folha de pagamento;

· Recibos;

· Mapas de Produção e/ou comissões;

· Relação e Guias-FGTS;

· Normatizações referentes a prêmios de produção e/ou comissões;

· Bases legais para aumentos salariais de qualquer natureza;

· Bases legais para cálculo dos juros de mora;

· Bases legais para atualização dos débitos trabalhistas;

· Bases legais para concessão de adicionais de qualquer natureza.

O perito também deve atentamente examinar o conteúdo dos autos: inicial, contestação, documentação acostada, para elaboração do plano de trabalho a desenvolver pesquisas, diligências e verificações.

Há dois estágios, diferentes nas perícias contábeis que se desenvolvem nos processos trabalhistas:
· A fase de instrução, com formulação de quesitos;

· A fase de liquidação de sentença, com elaboração dos cálculos das importâncias devidas aos reclamantes, com base nos fundamentos e na parte dispositiva da sentença.

Na Justiça do Trabalho, as perícias são desenvolvidos nos seguintes locais:
· Juntas de Conciliação e Julgamento;

· Tribunais Regionais do Trabalho;

· Tribunal Superior do Trabalho.

Segundo Alberto (1996), a perícia contábil é ensejada em duas ocasiões, nos processos trabalhistas: na apuração de haveres dos empregados retidos junto ao patrimônio dos empregadores, e na análise dos valores patrimoniais dos empregadores, nas ações trabalhistas em que se discute dissídios coletivos. 

Com relação às primeiras, têm-se:
Os haveres do trabalhador, transitoriamente retidos junto ao patrimônio do empregador, não deixam, por isso, de ser haveres e como tal hão de ser apurados por perícia contábil, notadamente quando se tratar de tornar líquidas sentenças que concluíram pela obrigação de dar [...] tais haveres ao reclamante. (ALBERTO, 1996, p.112).
No segundo caso, Alberto estabelece:
Tem como meio avaliar e analisar a situação patrimonial e econômico-financeira de uma empresa, com vistas a se comprovar a capacidade ou incapacidade de cumprir condições estabelecidas em normas coletivas (acordos, convenções ou dissídios) em relação ao próprio dissídio individual. Também durante a fase de negociação ou de instrução das normas coletivas trabalhistas, a perícia contábil pode vir a ser requerida, como elemento essencial para subsidiar os acordos e decisões. (ALBERTO, 1996, p.113)
Desta forma, verificamos que a perícia na área trabalhista vai além da apuração dos direitos soa empregados ao buscar comprovar a capacidade ou a incapacidade das empresas de honrarem os dispositivos das normas coletivas, cujos fatos são comprovados principalmente pela Prova Pericial.
2.7 Prova pericial
O art. 420 do Código Processual Civil, Lei Federal nº 5.869 de 11/01/73, disciplina que:
Art. 420 - A prova pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação.

Parágrafo único - O juiz indeferirá a perícia quando:

I - a prova do fato não depender do conhecimento especial de técnico;

II - for desnecessária em vista de outras provas produzidas;

III - a verificação for impraticável (Código Processual Civil, Lei Federal nº 5.869 de 11/01/73)
A perícia contábil judicial é uma respeitável forma da contabilidade se apresentar de grande utilidade à justiça, auxiliando o Douto Juízo a esclarecer a matéria periciada

É considerada prova todo meio legal com capacidade de demonstrar a verdade dos fatos. A prova pericial é um dos aspectos de utilização da perícia, para a demonstração da verdade sobre atos e fatos, obtida através do emprego de conhecimentos técnicos e científicos, tendo como objetivo servir de fundamentação para uma opinião ou decisão.
O termo perícia surgiu do Latin: Peritia, que em seu sentido ativo quer dizer: “Conhecimento (adquirido pela experiência), bem como Experiência” (SÁ, 2004, p.14).

De acordo com Hoog e Petrenco (2002), o juiz não está adstrito ao laudo pericial e por isso, pode formar a convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos, conforme redação do artigo 437 do Código Processo Civil. Segundo os autores, é importante salientar que o Juiz é livre para apreciar as provas, podendo, inclusive aceitar um parecer técnico juntado com a inicial ou contestação e não o laudo pericial. Tal fato é de ordem subjetiva, cada juiz procede segundo o seu convencimento. Mas os autores entendem que a prova pericial contábil, materializada pelo laudo, é a rainha das provas, só perde para a confissão, o ato da parte, declaração de que realmente praticou o alegado.

Portanto é de fundamental importância a elaboração de laudos conclusivos que possam fornecer aos magistrados condições de proferirem sentenças, convictos de que as apurações periciais são fidedignas.
Segundo Lehnen (1995), a força probante dos livros vem de sua natureza em registrar as operações que tem por base documentos que lhe dão suporte, ou, na ausência destes, da determinação do comerciante em registrar os fatos de seu negócio que, mesmo não documentados para si, são importantes e merecem registro para não passarem despercebidos. 

Por conseqüência, a contabilidade se torna elemento de prova frente à natureza prática que possui quando do efetivo registro de atos e fatos ocorridos dentro da organização. Mas, sempre, será elemento significativo na formulação da prova, como mostra a jurisprudência que chega a simplificar certos casos de forma a entender suficiente a escrituração quando se tratar de simples questão de contabilidade, conforme julgado (ANEXO B).

É importante, portanto, para que os laudos periciais sejam considerados como elemento de prova que os mesmos estejam amparados na escrituração contábil e que ofereçam conclusão integralmente incontroversa 

A perícia contábil é uma modalidade superior da profissão contábil. É a especialidade profissional da contabilidade que funciona com o objetivo de resolver questões contábeis, ordinariamente originárias de controvérsias, dúvidas e de casos específicos determinados em lei (GONÇALVES, 1967 p.270).

A perícia contábil se destina a usuários específicos como:
· Juízes das diversas varas em que se compõe a Justiça brasileira;

· Litigantes em processos judiciais;

· Litigantes em processos de Juízo Arbitral;

· Empresários, sócios e administradores em casos de perícia extrajudicial.

De acordo com Klein considera-se como Perícia contábil: 
Os exames técnicos e detalhados, feitos por pessoas especializadas e credenciadas a examinar documentos e bens de qualquer natureza; a exames na pessoa ou no objeto de direito; a exames de atos e fatos, de causa e efeito que originaram o evento, via de regra atendendo a quesitos formulados pelas partes ou pelo juiz. (KLEIN, 1970, p. 39)
O perito contábil ao executar-se uma perícia, deve-se levar em consideração os resultados que ela vai proporcionar, buscando sempre que ela expresse a realidade dos fatos e que a sua elaboração seja fundamentada em documentos idôneos, sempre pautados na ética, moralidade, imparcialidade e justiça.

Lopes Sá (2004, p.63) a define como: “Perícia contábil judicial é a que visa servir de prova, esclarecendo o juiz sobre assuntos em litígio que merecem seu julgamento, objetivando fatos relativos ao patrimônio aziendal ou de pessoas”.

Em vista das definições acima, pode-se concluir que perícia representa exames técnicos e detalhados, executados por pessoa com competência legal e profissional, sobre documentos, bens de qualquer natureza, pessoas, e objeto de direito, geralmente atendendo aos seus usuários para esclarecer dúvidas de maneira amigável (perícia extrajudicial) ou através de ação judicial (perícia arbitral e judicial), utilizando sempre das técnicas contábeis.
2.8 Técnicas contábeis
A contabilidade é o instrumento que municia os seus usuários com o máximo de informações úteis para a tomada de decisões dentro e fora da empresa e surgiu com a necessidade do homem em controlar suas riquezas e decidir o que fazer com elas.

De acordo com Ferrari (2003) a contabilidade está presente em alguns ramos como:
· Escrituração: visa os registros de todos os fatos contábeis que afetam o patrimônio da organização.

· Demonstrações contábeis: são quadros técnicos que demonstram a situação patrimonial, econômica e financeira da organização.

· Auditoria: visa a análise da fidelidade das informações contábeis, detectando erros ou fraudes e, assim, emitir parecer ou relatório sobre as informações fornecidas pelo sistema contábil e controles internos da empresa auditada.

· Perito contábil: Regularmente registrado em Conselho Regional de Contabilidade, exerce a atividade pericial de forma pessoal.

Quanto à forma de intervenção, existem três tipos de auditoria nas sociedades privadas que são a interna, a externa e a fiscal.

De acordo com Ferrari (2003), a auditoria interna é aquela realizada por um contador, funcionário da própria empresa. A auditoria externa é realizada por um profissional liberal, o qual também é contador, porém, além do contrato de prestação de serviços de auditoria, não deve possuir nenhum vínculo com a entidade auditada. 

A diferença apresentada por Gouveia entre auditor interno e externo se faz da seguinte forma,
A diferença básica entre os auditores internos e os externos é que estes prestam seus serviços às empresas em geral, não estando restritos a uma só companhia. Dessa forma, enquanto os auditores externos são independentes em sua opinião, julgamento e procedimentos, os auditores internos, de certa forma, são dependentes das organizações onde trabalham. (GOUVEIA 2001, p. 7).
Segundo a citação acima o trabalho executado pela Auditoria Interna é idêntico aquele executado pela Auditoria externa, já que utilizam das mesmas técnicas de auditória.

Conforme Ferrari (2003), quanto à auditoria fiscal, essa se faz por meio de um funcionário público, não necessariamente contador, o qual tem por objetivo, fiscalizar tributos.

Ainda conforme Ferrari, a Auditoria Fiscal, que compreende a revisão dos cálculos dos tributos diretos e os indiretos, buscando a certificação de que os procedimentos adotados pela empresa atendem às legislações vigentes.

No que se refere aos fatos contábeis, Ferrari (2003) salienta que são todos os acontecimentos que provocam alterações qualitativas ou quantitativas no patrimônio da empresa como, por exemplo, o pagamento de salários a funcionários, o pagamento de seguro contra incêndio, o recebimento de duplicadas por meio de cobrança bancária simples, dentre outros.

Entretanto, o contador não apresenta sua função limitada á auditoria ou contabilidade da empresa. De acordo com Resolução CFC 1.056/2005 (Conselho Federal de Contabilidade), o Contador pode exercer a função de perito-contador desde que tenha adequado nível de competência profissional no que se refere ao conhecimento atualizado de Contabilidade. Além disso, é preciso que este profissional também esteja atualizado quanto às Normas Brasileiras de Contabilidade, das técnicas contábeis, principalmente aquelas aplicáveis à perícia, da legislação relativa à profissão contábil, normas jurídicas, dentre outros.
3 ESTUDO DE CASO

3.1 Caracterização da empresa

É objeto desse Projeto Aplicativo o estudo de caso envolvendo os laudos periciais elaborados pelos profissionais da empresa N&S Peritos Associados.

No quadro societário da empresa constam dois sócios, sendo a mesma gerenciada pelo sócio majoritário, que coordena diretamente os quatro funcionários que prestam serviços técnicos nas diversas áreas voltadas à perícia.

A administração da empresa conta com a seguinte estrutura:
· Diretoria - Sócio Majoritário que é responsável pela captação, divulgação e distribuição dos serviços;

· Gerência - Sócio Minoritário responsável pelos cálculos assistenciais e laudos sobre nomeações em processos da área trabalhista e da parte financeira da empresa;

· Uma secretária responsável pela recepção, recados, telefonemas e serviços diversos do escritório, inclusive junto aos fóruns cíveis e trabalhistas da capital e interior;
· Auxiliar de Perícia Sênior, comissionado, responsável pela elaboração de cálculos assistenciais, laudos periciais e auxílio auditoria;

· Estagiário, desenvolvendo serviços auxiliares aos peritos na elaboração dos laudos periciais;
· Funcionário responsável pelos serviços externos.
A Figura 1 apresenta o organograma da N&S e Peritos Associados:
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Figura 1: Organograma da N&S Peritos Associados.

Fonte: Elaborada pela autora.
A N&S e Peritos tem sua sede à Rua dos Goitacazes, número 333 -5º andar – Centro, Belo Horizonte (Minas Gerais), e conta com cerca de 200 m2 de espaço físico, estruturado em recepção, sala da diretória e gerência, salas de trabalho para auxiliares de perícia e estagiários, sala de reuniões e sala de apoio aos serviços externos.
O objetivo social da empresa é a prestação de serviços na área de perícia contábil, judicial e extrajudicial, elaborando laudos periciais contábeis no sentido de elucidar as questões que envolvem os assuntos sob "judicie", dando subsídios ao Juízo e as partes do processo, nas esferas cível e trabalhista, nas varas federais, municipais e federais da capital e interior.

A empresa em questão juridicamente é uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, com capital social no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), tendo como forma de tributação o lucro presumido, estando também sujeita ao recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza . ISSQN.
A empresa cujos laudos periciais são objeto deste trabalho também presta serviços na área de auditória pública municipal em várias prefeituras de diversos municípios do Estado de Minas Gerais.

A receita da empresa advém dos honorários periciais que, no caso das pericias judiciais, são recebidos diretamente pelos peritos nomeados, cujos valores são depositados em conta judicial e posteriormente são liberados pelo Juízo e, no caso dos trabalhos de assistência técnica prestada a seus clientes, são recebidos pela empresa por meio da emissão de nota fiscal de prestação de serviços.
Devido ao grande número de laudos periciais elaborados pela equipe da N&S e Peritos Associados e, por consequência, o grande número de decisões que são tomadas, baseando-se nestes mesmos laudos periciais, a elaboração de laudos periciais conclusivos passa a ser uma missão para todos os envolvidos em suas elaborações que, normalmente, esbarra em uma questão crucial, a falta de escrituração contábil nas empresas que buscam solucionar suas demandas por meio da perícia contábil.
Neste sentido, a proposta desta pesquisa vem de encontro à necessidade destas empresas de elaborarem sempre a escrituração de suas operações, visando proporcionar pela escrituração contábil, prova incontestável de suas alegações.

3.2 Base de dados e informações da empresa
O foco dos estudos na pesquisa envolveu os laudos periciais contábeis elaborados pelos peritos contábeis da empresa NS & Peritos Associados, de forma a fornecer ao Juízo e às partes, conclusões sobre as questões discutidas com a necessária clareza e regular materialização das características intrínsecas e extrínsecas que o trabalho deve conter, de forma circunstanciada, conforme preceitua os itens 4.1 e 4.3 da NBC.T.13 - Normas Técnicas de Perícia Contábil, a síntese do objeto da perícia contábil, para melhor fundamentação dos trabalhos, utilização de técnicas, tais como, observações, estudos, questionamentos, levantamento de dados e de informações, para melhor caracterização dos fatos, para a chegada das conclusões - o parecer técnico – como decorrência da prova pericial.

A condução dos laudos periciais elaborados pelos peritos da empresa é elaborada baseada nas formalidades contábeis, procurando atender e dar subsídios ao MM. Julgador para futura decisão.

Com isso, ocorre uma grande necessidade das verificações junto às partes da escrituração contábil, que é um dos fatores mais importante para manter a elaboração de laudos periciais contábeis de forma conclusiva.

Sendo assim, a análise aos laudos periciais elaborados pela equipe da NS & Peritos Associados foi efetuada nos laudos que tivessem uma relação direta com a escrituração contábil das empresas e foi elaborada na busca de levantamentos do percentual qualitativo e quantitativo em suas conclusões.
Os trabalhos obedeceram às seguintes etapas:

ETAPA 1: Elaboração de levantamentos dos processos cujos laudos necessitam da verificação da escrituração contábil das partes.
ETAPA 2:Levantamento da solicitação e do fornecimento pelas partes da escrituração contábil.
ETAPA 3: Identificação da escrituração contábil como embasamento nas respostas aos quesitos formulados pelas partes.

ETAPA 4: Classificação das conclusões finais dos laudos.

3.3 Análise de dados e proposições

Para que os dados obtidos pudessem ser analisados, foi fundamental retomar o enunciado do problema, além dos objetivos gerais e específicos da pesquisa e o problema a ser enfrentado que pode ser descrito como a importância da escrituração contábil com subsídios na elaboração de laudos periciais contábeis de forma conclusiva.

O objetivo geral dessa pesquisa é o de desenvolver e demonstrar os dados apurados baseados nas conclusões finais alcançadas nos laudos periciais. Os objetivos específicos são coleta e tabulação de dados sobre os laudos periciais contábeis elaborados com o propósito de corrigir as deficiências ocasionadas pela falta da escrituração contábil nas empresas, uma vez que o laudo pericial deve ser elaborado de forma que contenha alguns requisitos essenciais, necessários para identificar de forma clara e completa todo o trabalho realizado bem como as conclusões a que chegou o perito contador.

Também se faz necessário conforme explicita Alberto (1996, p. 120-121) “[...] certa ordem lógica, tanto do que deve constar quanto do próprio ordenamento do laudo, favorecendo seu entendimento e visualização da matéria exposta”.

Dessa forma, o laudo deve ser bem estruturado, devendo possuir alguns requisitos mínimos, que estão demonstrados no quadro a seguir:
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Quadro 1: Estrutura mínima do laudo pericial contábil

Fonte: Adaptado da Resolução do CFC nº 1.041/05 - Interpretação Técnica NBC T 13.6, item 13.6.4.1.
O primeiro passo para a instalação dos demonstrativos foi a criação de tabelas nas quais constam os registros das nomeações em processos com necessidade da análise da escrituração contábil.

 A segunda tabela apresentada corresponde à entrada dos processos para elaboração dos laudos e tem a função de registrar a necessidade da análise da escrita contábil das empresas para elaboração dos laudos periciais contábeis.
Nesse quadro contendo o número do processo, comarca, vara, nome do autor e réu, tipo de ação, foram relacionados os processos nos quais os peritos do escritório foram nomeados pelo Juízo e que demandaram análise da escrituração contábil da das partes.
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Quadro 2: Registro das nomeações em processos com necessidade da análise da escrituração contábil para conclusão dos laudos
Fonte: Elaborado pela autora.

Em seguida, segue o quadro secundário que demonstra o fornecimento ou a falta de fornecimento, pelas partes da escrituração contábil requeridos pelo perito para elaboração da pericia ou o não fornecimento da escrituração contábil conforme solicitado.
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Quadro 3: Registro do requerimento e do fornecimento da Escrituração Contábil para análise pericial

Fonte: Elaborado pela autora.
Verificando os dados levantados e apresentados nas tabelas acima, destacam-se a seguir alguns de maior impacto e influência:

Primeiro – Cumprindo os requisitos fundamentais acima, é possível obter uma melhor visualização e compreensão da necessidade da verificação da escrituração contábil das empresas objeto da lide, contribuindo com sua finalidade de esclarecer os fatos objeto da demanda.

Segundo - Quando da apresentação da conclusão, conforme ensina Hoog (2007, p.128), “essa deve expressar de forma objetiva o resultado do exame científico contábil, ou seja, a síntese da realidade científica exposta no Laudo Pericial”.

Terceiro - A apresentação de uma conclusão fundamentada e objetiva por parte do perito contador é de fundamental importância, na medida em que auxilia na evidenciação dos resultados propostos no laudo pericial, facilitando a tomada de decisão.

No laudo, além do perito descrever todo o trabalho realizado deve expor, conforme ensina Hoog (2007), a sua conclusão, que contempla além de sua opinião e síntese de todo o exame científico. A conclusão facilita a tomada da decisão por parte dos julgadores, já que evidencia os resultados propostos no laudo.

Assim, durantes os cruzamentos de dados realizados na pesquisa, foram analisado nos laudos elaborados pelos peritos da N&S e Peritos Associados se os mesmos, valendo-se dos elementos fornecidos para perícia, em destaque a escrituração contábil, tiveram condições de exporem no laudo contábil, as conclusões que chegaram com o desenvolvimento dos trabalhos, objetivando o fornecimento de laudos suficientes e incontestáveis, ou seja, se esclarecem sobre todos os aspectos que deles se esperam, para o correto julgamento da causa.
[image: image6.png]Resultado obtidos nas pe:

s - Conclusivas ou nao conclusivas

=l - RESULTADO
N |PROCESSO) AUTOR eV DA PERICIA
1_|01.006 862 5 |PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A POSTO BRIGADEIRO & OUTROS NAO CONCLUSIVA
2_|98.048.8704 |ETI - ESCRITORIO TEC INSTALAGOES LT._|SIEMENS LTDA NAO CONCLUSIVA
3_|00.106.766-9 |VICENTE DE RESENDE AZEVEDO FIGUEREDO TRANSPORTES LTDA NAO CONCLUSIVA
4_|01547.6716 [MINISTERIO PUBLICO EST MINAS GERAIS_|EDSON PIAGGIO OLIVEIRA & OUTROS CONCLUSIVA
5_|02713.1572 |PLAYBOY ENTERPRISES MASTER HOTEL LTDA CONCLUSIVA
6_|02:878.943.6 [ SUPERMERCADO COELHO DINIZ LTDA __|ESTADO DE MINAS GERAIS CONCLUSIVA
7_|02.705.0384 [VON MEDICA COMERCIO LTDA E OUTRA _|JOHNSON & JOHNSON PROD PROF LT. CONCLUSIVA
8_{03.925 017-0|POSTO BH LTDA FUNDAGAO EDUC.LUCAS MACHADO _| NAO CONCLUSIVA
9_{05.686.703.9 |INDUSTRIA ALIM.SANTO EXPEDIDO LT.___|TRANSPORTADORA JUPITER LTDA NAO CONCLUSIVA
10 [01.003.080-1 [GEVISA S/A [ESTADO DE MINAS GERAIS NAO CONCLUSIVA





Quadro 4: Resultados obtidos nas pericias - Conclusivas ou não conclusivas
Fonte: Elaborado pela autora.























4 CONCLUSÃO
Comparando os dados constantes nos quadros 1, 2, 3 e 4, pode ser concluído, que a análise da escrituração contábil, pelo perito é fator probante das respostas aos questionamentos elaborados pelas partes e pelo Douto Juízo para a conclusão do laudo pericial, evidenciando a sua influência para a decisão do magistrado e a sua capacidade de direcionar a solução da causa.

Esta pesquisa aplicada, cuja área temática focou-se em analisar laudos periciais sendo que os laudos periciais elaborados pela NS & Peritos Associados foram considerados o universo e os laudos periciais judiciais elaborados pelos seus profissionais foram utilizados como amostragem não probabilística, utilizando-se da pesquisa quantitativa para a abordagem do problema.
O objetivo principal foi analisar a consequência do fornecimento da escrituração contábil na elaboração dos laudos periciais, e os objetivos específicos foram apurar se a falta de análise da escrituração contábil das empresas participantes das lides torna os laudos inconclusivos.

A pergunta problema dessa pesquisa foi "a análise da escrituração contábil das partes litigantes é importante par concluir o laudo pericial contábil?"
Destaca-se que este estudo de caso teve como foco somente a análise dos laudos elaborados pelos peritos da NS & Peritos Associados em perícias judiciais.

A qualidade máxima na perícia, como em qualquer serviço, só é atingida pelos conhecimentos plenos na área em que está se atuando, por isso é necessário que o perito esteja continuadamente se atualizando e buscando treinamento profissional. A capacidade técnica do perito, aliada a demais fatores como a observância quanto às normas profissionais são os principais responsáveis por determinar a qualidade do laudo pericial contábil.

O laudo representa o produto de todo o trabalho pericial, e nele existe a expectativa de encontrar subsídios para solucionar controvérsias. Como visto no presente trabalho, é no laudo, que o perito descreve todo o trabalho realizado, responde aos quesitos propostos e expõe a que conclusão chegou, apresentando os dados contábeis apurados de forma que o magistrado possa tomar a sua decisão. Por isso, é de fundamental importância que o mesmo seja claro, objetivo, elucidativo e completo, de forma que esclareça seus usuários sobre todos os aspectos necessários, principalmente o juiz, orientando-o para sua decisão.
Espera-se que este estudo de caso possa contribuir para que os peritos contábeis possam demonstrar às partes interessadas o quão é importante a elaboração de laudos periciais conclusivos de forma que possam servir como um referencial de dados, favorecendo aos Juízes e as partes envolvidas elementos capazes de auxiliar nas futuras decisões, tendo como embasamento a escrituração contábil das empresas baseadas na legislação vigente.
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APÊNDICE a

Adequações e relações das conclusões no relatório final do projeto aplicativo vinculado ao estágio curricular.
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redigido (s)
	Nº do

capítulo

e seção
	Como ficou redigido
	Em que

parágrafo

das Conclusões

	Explicitação

condensada

do projeto
	Esta pesquisa pretendeu demonstrar a importância da escrituração contábil como meio de prova nos processos em trâmite nas áreas cíveis e trabalhistas.


	1.1
	Comparando os dados constantes nos quadros 1, 2, 3 e 4, pode ser  concluído, que a análise da escrituração contábil, pelo perito é fator probante das respostas aos questionamentos.
	1

	Pergunta problema
	A importância da escrituração contábil como meio de prova nas justiças cível e trabalhista.


	1.1
	A análise da escrituração contábil das partes litigantes é importante par concluir o laudo pericial contábil?


	4

	Objetivo principal
	Analisar a adoção da escrituração contábil como meio de prova na elaboração das perícias contábeis diante da possibilidade de efetivamente diminuir os impactos financeiros com pagamentos de ações na justiça cível e trabalhista.


	1.1
	A analisar a consequência do fornecimento da escrituração contábil na elaboração dos laudos periciais.

	3

	Objetivos secundários
	· Apurar os tipos de ações em que os peritos da NS & Peritos Associados foram nomeados para elaborar laudos periciais nas esferas judiciais e extrajudiciais.
	1.1
	Os objetivos específicos foram apurar se a falta de análise da escrituração contábil das empresas participantes das lides torna os laudos inconclusivos.
	3

	Metodologia
	Teve este estudo a meta de demonstrar a importância da escrituração contábil como meio de prova nos processos das áreas cível e trabalhista, proporcionando aos peritos recursos para elaboração de laudos periciais conclusivos.
	1.2
	Este projeto de pesquisa aplicada, cuja área temática focou-se em analisar laudos periciais sendo que os laudos periciais 
	2

	Tipologia do

Projeto
	O tipo de pesquisa escolhido para a elaboração deste projeto é o de pesquisa aplicada.


	1.2
	Este projeto de pesquisa aplicada, cuja área temática focou-se em analisar laudos periciais.
	2

	Fundamentos

teóricos utilizados

no Estudo

de Caso
	Contabilidade
Perícia Contábil

A escrituração contábil
Código Civil Brasileiro


	2
	A qualidade máxima na perícia, como em qualquer serviço, só é atingida pelos conhecimentos plenos na área em que está se atuando, por isso é necessário que o perito esteja continuadamente se atualizando e buscando treinamento profissional. 
	6

	Síntese das

Considerações

Finais do

estudo de Caso
	Com a escolha deste tema, a pesquisadora teve a oportunidade de conhecer, com mais riqueza de detalhes, sobre a importância da escrituração contábil. 


	1.1
	O laudo representa o produto de todo o trabalho pericial, e nele existe a expectativa de encontrar subsídios para solucionar controvérsias. [...]  o perito descreve todo o trabalho realizado, responde aos quesitos propostos e expõe a que conclusão chegou, apresentando os dados contábeis apurados de forma que o magistrado possa tomar a sua decisão. 
	7



ANEXO A – 
Constituição Federal de 1988

"Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar: 
I - as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
II - as ações que envolvam exercício do direito de greve; 
III - as ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores; 
IV - os mandados de segurança, habeas corpus e habeas data , quando o ato questionado envolver matéria sujeita à sua jurisdição; 
V - os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição trabalhista, ressalvado o disposto no art. 102, I, o ; 
VI - as ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação de trabalho; 
VII - as ações relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho; 
VIII - a execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no art. 195, I, a , e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir; 
IX - outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, na forma da lei. 
§ 1º (...)
§ 2º Recusando-se qualquer das partes à negociação coletiva ou à arbitragem, é facultado às mesmas, de comum acordo, ajuizar dissídio coletivo de natureza econômica, podendo a Justiça do Trabalho decidir o conflito, respeitadas as disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, bem como as convencionadas anteriormente. 
§ 3º Em caso de greve em atividade essencial, com possibilidade de lesão do interesse público, o Ministério Público do Trabalho poderá ajuizar dissídio coletivo, competindo à Justiça do Trabalho decidir o conflito.
ANEXO B – 
RE-13334/ RECURSO EXTRAORDINÁRIO. Relator: Ministro BARROS BARRETO. Julgamento: 24.4.1952 – PRIMEIRA TURMA
Execução de dívida hipotecária não vingou o pedido. Resolvida toda a matéria em uma questão de contabilidade, nenhum cabimento tem o apelo extraordinário.(RE-13334/ RECURSO EXTRAORDINÁRIO. Relator: Ministro BARROS BARRETO. Julgamento:24.4.1952 – PRIMEIRA TURMA)".

"PERÍCIA CONTÁBIL – APURAÇÃO DE MONTANTE DE PREJUIZOS SOFRIDOS ANTE O USO INDEVIDO DE NOME COMERCIAL – QUESITO – EXIGÊNCIAS DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS DA AGRAVANTE-AUTORA DA AÇÃO – IMPERTINÊNCIA – RESPOSTA SOBRE TEMA QUE ESTA FORA DA PERÍCIA – RECURSO PROVIDO – Objetivando a prova a apuração de montante de prejuízos sofridos por empresa pelo uso indevido de seu nome comercial por outra, o laudo essencialmente deve ater-se à contabilidade da requerida e devem ser indeferidos os quesitos que levam a dados que estão fora do objetivo da perícia 9TJSP – AI 127.661-4 – SP – 7ª CDPriv. – Rel. Osvaldo Breviglieri – J. 29.9.1999 – v.u) (LEHNEN, 1995 – p.159.).

Conclusões

O tipo de pesquisa escolhido para a elaboração deste projeto foi a aplicada, pois objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática dirigidos à solução de problemas específicos, visto que, a proposta é investigar a importância do acesso do perito à escrituração contábil das empresas na elaboração de laudos periciais contábeis conclusivos e inquestionáveis, detalhando com clareza os pontos críticos de um processo, de forma irretratável, peça de suma importância para o poder Judiciário, considerando que os Doutos Juízes se amparam da opinião de um especialista contábil, para emitir suas sentenças, e levando-o a tomar uma melhor decisão.

Para responder ao problema proposto neste estudo, abordou-se a questão a respeito da influência que a análise pelos peritos junto à escrituração contábil das empresas, afeta as conclusões dos laudos periciais contábeis e o quão as conclusões dos laudos são importantes para a decisão do magistrado, objetivando a auxiliar a sua capacidade de direcionar a solução da causa.

Cabe destacar que é importante lembrar que o Juiz pode tomar sua decisão com base em outro elemento que achar conveniente, não se limitando, portanto, ao conteúdo do laudo, conforme define o art. 436 do Código de Processo Civil da Lei Federal nº 5.869 de 11/01/73.

Portanto, considerando os dados analisados, conclui-se que o laudo pericial contábil, que é a manifestação do perito, o seu julgamento ou pronunciamento, devidamente fundamentado e baseado em seus conhecimentos, em face de eventos ou fatos patrimoniais submetidos a sua apreciação, para ser elucidativo, deve ser elaborado através da análise da escrituração contábil das partes envolvidas na lide, possibilitando a formação da certeza do magistrado, orientando-o em sua decisão. 

Escrituração Contábil fornecida - Processo N.º 024.01.547.671-6 – Autor: Ministério Público do Estado de Minas Gerais – Réus: Edson Piaggio de Oliveira & Outros
CONSIDERAÇÕES FINAIS

De posse dos elementos, informações e documentos relatados passamos a seguir, à descrição das análises e conclusões deste trabalho pericial, segundo os critérios, técnicas e exames levados a efeito.

Para responder aos quesitos formulados pelos Réus, a perícia analisou os registros contábeis do Banco Agrimisa e o Relatório da Comissão de Inquérito e outros elementos apurando que, conforme Ata da Assembléia Geral Ordinária realizada em 05 de Abril de 1994, consta como aprovado o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/1993 e publicado em 04 de março de 1994 no Jornal Diário do Comércio de Minas Gerais, tendo como valor do Ativo, o montante de CR$ 171.272.727.000,00 (cento e setenta e um bilhões, duzentos e setenta e dois milhões, setecentos e vinte e sete mil cruzeiros reais), e do Passivo CR$ 171.272.727.000,00 (cento e setenta e um bilhões, duzentos e setenta e dois milhões, setecentos e vinte e sete mil cruzeiros reais), não tendo sido identificada manifestação do Banco Central do Brasil apontando irregularidade nestas demonstrações financeiras.

O último Balancete imediatamente anterior à decretação da liquidação do Banco Agrimisa S.A., foi o do mês de março de 1995, que demonstra em março de 1995, um ativo no montante de R$ 475.740.296,37 (quatrocentos e setenta cinco milhões, setecentos e quarenta mil, duzentos e noventa e seis reais e trinta e sete centavos), e um passivo de R$ 475.740.296,37 (quatrocentos e setenta cinco milhões, setecentos e quarenta mil, duzentos e noventa e seis reais e trinta e sete centavos).

De acordo com o Relatório da Comissão de Inquérito do Banco Central do Brasil, o valor do “passivo a descoberto” adotado pelo Banco Central do Brasil é de R$ 4.086.211,00 (quatro milhões oitenta e seis mil, duzentos e onze reais), sendo que a inicial do Ministério Público aponta o valor de R$ 35.306.254,00 (trinta e cinco milhões, trezentos e seis mil, duzentos e cinqüenta e quatro reais) como “Prejuízo de Responsabilidade dos Ex-Administradores”.

As apurações periciais apontam que não se verifica “passivo a descoberto” no Balancete de verificação analítico/sintético referente ao dia 12 de abril de 1995, data da liquidação do Banco Agrimisa S.A. e no último antes da administração do BACEN.

Verificou-se ainda que o Parecer dos Auditores Independentes referente ao Balanço Especial levantado em 12 de Abril de 1995, não menciona ou apresenta a existência de “passivo a descoberto”.

Escrituração Contábil não fornecida - Processo N.º 024.03.925.07-0 - Autor: Posto BH Ltda. – Ré: Fundação Educacional Lucas Machado:

CONSIDERAÇÕES FINAIS

[...] De posse dos elementos, informações e documentos relatados passamos a seguir, à descrição das análises e conclusões deste trabalho pericial, segundo os critérios, técnicas e exames levados a efeito.

Pela leitura dos elementos juntados aos autos, o Autor alega que vendeu à Ré, combustíveis utilizados na frota da mesma, através de cupons fiscais, posteriormente faturados através de notas fiscais, alega ainda que entregou para a Ré as primeiras vias das notas fiscais, devidamente quitadas, sem que no entanto tenha recebido os respectivos valores.

A Ré, por sua vez alega que não recebeu as mercadorias e que desconhece as citadas transações de vendas.

Faz-se oportuno, em benefício de uma análise desprovida de posicionamento tendencioso, expor que buscando responder aos quesitos formulados pelas partes, a perícia solicitou a documentação contábil do Autor e da Ré, entretanto, o Autor, entregou para perícia apenas parte dos documentos solicitados e a Ré se limitou a responder que não havia localizado em seus registros os pagamentos das referidas notas fiscais, ficando a perícia sem condições de confirmar o fornecimento e o registro pelo Autor dos combustíveis que o mesmo alega ter vendido à Autora e pelos quais não recebeu os respectivos pagamentos e o registro pela Ré das citadas compras.

Caso as partes coloquem a disposição toda à documentação requerida, este profissional desde já, se coloca a disposição para complementar o laudo.
Neste sentido, pode-se concluir que os laudos periciais, para os quais foi fornecida a escrituração contábil, foram considerados bons, conclusivos, esclarecedores e suficiente para a solução da lide, e os laudos para os quais não foi fornecida escrituração contábil das partes envolvidas, não foram finalizados de forma conclusiva. 
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